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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 542/2014

INDICO ao Secretário Sr. Archibaldo Brasil Martinez de Camargo (Secretaria Municipal de Defesa, Desenvolvimento Social e Cidadania), nos termos regimentais, para, em conformidade com as legislações trânsito existentes, estudar a forma adequada para a regulamentação do registro e do licenciamento (documentos) das bicicletas elétricas e motorizadas, providenciando, enquanto isso, gestões junto à Polícia Militar e aos agentes de trânsito autorizados (da Guarda Civil Municipal) para que se intensifique a fiscalização sobre este meio de transporte no nosso município.

Justificativa
 O número de bicicletas motorizadas vem crescendo bastante nas vias públicas de Bebedouro. Quem pensa que basta comprar uma bicicleta motorizada ou apenas adaptar a sua bicicleta comum para sair andando por aí, se engana. Atualmente nota-se o aumento significativo de ciclomotores elétricos ou à combustão interna circulando pela cidade sem qualquer tipo de documentação ou registro junto ao órgão de trânsito, conduzidos por pessoas inabilitadas e sem capacete de segurança e cuidados indispensáveis à segurança do trânsito, em muitos casos por menores de idade.

Quanto à imprudência e à desobediência às sinalizações de trânsito cometidas por alguns condutores desse tipo de veículo, tem gerado preocupações entre os munícipes e, obviamente, consequentes reclamações.

Para pilotar uma bicicleta motorizada é preciso se encaixar na mesma categoria dos ciclomotores, que requer licenciamento para o veículo e permissão para dirigir, autorização para conduzir ciclomotor (ACC) ou carteira de habilitação na categoria "A". A Resolução nº 168/2004 do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) trata do assunto. Já o Código de Trânsito Brasileiro impõe autuação de acordo com o artigo 162.

Na Resolução CONTRAN Nº 315/2009, qualquer modelo destes veículos é classificado como veículo ciclomotor, e sendo assim, precisa de emplacamento e habilitação específica.

Além das bicicletas elétricas poderem usar o acostamento ou bordo quando em vias urbanas, a Resolução Contran Nº 465/2013 estabelece em 20 km/h a velocidade limite para o tráfego desses veículos nas vias exclusivas e até 6 km/h em áreas de circulação de pedestres, cabendo aos órgãos de trânsito dos municípios regulamentar os detalhes da medida.

 
A legislação também determina que o condutor e o passageiro utilizem capacete de segurança e respeitem as regras de trânsito quanto à circulação e ao estacionamento. Além disso, a bicicleta deve ter espelhos retrovisores em ambos os lados, farol dianteiro branco ou amarelo, lanterna traseira vermelha, velocímetro, buzina e pneus em boas condições de uso e segurança.

O documento que habilita a condução das bicicletas é a Autorização para Conduzir Ciclomotores (ACC). O processo de habilitação e as normas de aprendizagem estão descritos nas Resoluções nº 168, 169 e 193 Consolidadas do Contran. O condutor de ciclomotor deve ser penalmente imputável, ou seja, maior de idade, saber ler e escrever, possuir documento de identidade e CPF. A solicitação é feita junto ao órgão ou entidade de trânsito do Estado ou do Distrito Federal e o candidato submete-se ao mesmo processo de avaliação que o realizado para obter a Carteira Nacional de Habilitação – CNH. No caso do condutor já possuir CNH, a ACC será inserida em campo específico da mesma, utilizando-se para ambas um único registro.

Assim, peço ao Secretário que se atente ao problema aqui tratado, providenciando as medidas cabíveis, na tentativa de sanar os abusos cometidos.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de novembro de 2014.
Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
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